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    Caros leitores,




    Este livro é fruto da minha monografia da Pós-graduação de Direito das Famílias e Sucessões, pela Escola Superior de Advocacia da Paraíba (ESA/PB).




    Estou muito feliz em poder ver meu trabalho sendo publicado em formato de livro! Foram meses me debruçando sobre o assunto e pesquisando. Gostaria de agradecer à editora Dialética pela oportunidade e pelo reconhecimento. Sou imensamente grata!




    Não poderia deixar de ressaltar minha gratidão à minha família, em especial, à minha maior fã, minha mãe; ela que é sinônimo de força, fé, perseverança e amor. Ela é minha fortaleza e meu alicerce. Obrigada por tudo e por tanto! Obrigada por toda a educação. Ela que, mesmo sozinha, não errou em nenhum momento na minha criação, e se doou – e ainda se doa – diariamente por mim. Tenho muito orgulho da mulher que me tornei, do meu caráter e, acima de tudo, da minha força, que eu herdei dela. Se hoje estou publicando este livro, é graças a ela, que sempre lutou para me conceder uma boa educação. Este livro é nosso, e sou muito grata por tê-la sempre comigo, apoiando-me em tudo. Saiba que sou imensamente grata por tê-la como mãe e minha companheira de vida.




    Agradeço também à minha orientadora Izabelle Ramalho, que foi fundamental para a construção deste livro e me auxiliou durante todo o processo de escrita. Sou grata pela disponibilidade de sempre e por toda atenção, pelos ensinamentos e pela dedicação!




    Sou imensamente grata também às minhas amigas e amigos, que estão sempre comigo e sonham os meus sonhos. Obrigada por tudo, por sempre me apoiarem e embarcarem nos meus sonhos e por não soltarem minha mão, independentemente das circunstâncias. Sou muito feliz por ter vocês na minha vida!




    Por fim, espero que vocês gostem deste livro, fruto de muito estudo e pesquisa. O tema abordado é pouco discutido e debatido pela nossa sociedade, bem como pelo nosso ordenamento jurídico.




    Que este livro seja um mecanismo para as pessoas refletirem sobre o tema e terem um olhar mais empático e humano com o outro. Que possamos colocar todos os rótulos, a discriminação e o preconceito de lado.




    Que possamos refletir sobre as nossas atitudes enquanto pessoas, seres humanos. Que possamos olhar para o outro com mais respeito, empatia e, acima de tudo, com AMOR.




    Ah, o amor! O amor cura tantas mágoas, tristezas… o amor salva. Que possamos transbordar amor ao próximo. A vida é tão mais leve e bela quando transbordamos amor.




    A essência de Deus é amor. Um amor puro, que não requer nada em troca, sem interesses, sem julgamentos. E é assim o amor das crianças, que não pede nada em troca, um amor puro e ingênuo. Que possamos ter o coração puro como o de uma criança, para que assim possamos respeitar e amar mais o próximo. Deus pede que nos amemos e amemos o próximo!


  




  

    PREFÁCIO




    Qualquer maneira de amor vale à pena




    Qualquer maneira de amor vale amar




    (Milton Nascimento)




    Ao ser convidada para apresentar esta obra, não hesitei em aceitar. Afinal, na condição de orientadora de Mariana, tive a enorme satisfação de acompanhar cada etapa do planejamento, amadurecimento e construção deste trabalho de conclusão do curso de Pós-graduação em Direito das Famílias e Sucessões da Escola Superior da Advocacia da Paraíba.




    Sobre essa experiência, faço merecida ênfase ao esforçado empenho dessa competente profissional e querida aluna para a entrega de um trabalho qualificado, fruto de um vasto levantamento bibliográfico e de reiterados debates e inquietações apresentados em nossas reuniões de orientação.




    Com seu jeito sempre preocupado e atento a cada detalhe, Mariana demonstrou seriedade e compromisso com a pesquisa científica e, em especial, com os profissionais que pudessem usar seu trabalho como fonte para outros estudos.




    A obra abarca os principais institutos jurídicos atinentes ao seu tema central, analisando conceitos, princípios, leis, jurisprudências, dados quantitativos e debates doutrinários acerca da adoção no Brasil enquanto categoria jurídica a garantir a proteção integral de crianças e adolescentes em uma sociedade com elevado número de órfãos.




    Nesse sentido, iniciando pelos aspectos históricos da entidade familiar e sua evolução no ordenamento jurídico brasileiro, a autora discorre sobre os princípios basilares do direito de família e do direito da criança e do adolescente, apresentando as variadas classificações da adoção em sua realidade fática para, então, finalmente adentrar na tutela jurídica das pessoas transexuais adotantes.




    Assim, a problemática central do trabalho somente é abordada após um estudo minucioso dos institutos que a norteiam, confirmando a responsabilidade da autora com a elaboração de um trabalho bem fundamentado. Por isso, caríssimo leitor, sua aquisição é certeza de um investimento promissor para quem pretende desenvolver estudos e trabalhos nessa área.




    O investimento que vos falo, contudo, não se resume a um sentido financeiro. Na verdade, vai muito além. Pois, além de entregar um compilado de estudos que somente seriam obtidos após uma vasta e demorada pesquisa, a presente obra também traz consigo uma importante mensagem sobre inclusão e afeto, mostrando, como canta Milton Nascimento, que “qualquer maneira de amor vale à pena, qualquer maneira de amor vale amar”.




    Por isso, imponho-me o dever de concisão neste prefácio, para não privar ainda mais os ávidos leitores de desfrutarem dos escritos desta relevante obra.




    João Pessoa, 31 de julho de 2023.




    Izabelle Ramalho


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A Constituição Federal de 1988 (CF/88) consagra a todos os indivíduos, brasileiros ou estrangeiros residentes no país, a dignidade da pessoa humana e a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade e à igualdade. Essa proteção é inerente a todas as pessoas, sem distinção de cor, raça, sexo, origem e credo, e esses direitos são tutelados pelo Estado, que tem o dever de proporcionar a todos chances iguais para que possam atingir seus objetivos.




    A igualdade de gênero é questão primordial para se viver em uma sociedade mais justa, igualitária e democrática, a qual é vista não só em relação ao respeito, mas abrangendo também direitos iguais, direito de ser inserido no mercado de trabalho e ter salários dignos, participar ativamente da política, direitos relacionados à adoção, às técnicas de reprodução assistida e várias outras infinidades de direitos.




    Nesse mesmo sentido, Louro (2014, p. 183) entende que a igualdade de gênero:




    [...] é um processo constrangido e limitado desde seu início, uma vez que o sujeito não decide sobre o sexo que irá ou não assumir; na verdade, as normas regulatórias de uma sociedade abrem possibilidades que ele assume, apropria e materializa.




    A preocupação com a igualdade de gênero surgiu após a 2º Guerra Mundial. Depois das atrocidades vivenciadas nesse período, a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) adotou e proclamou em 1948 a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), e foi a partir dessa Declaração que os países começaram a proteger e respeitar os direitos dos indivíduos.




    O Estado brasileiro passou a ter uma preocupação com o indivíduo a partir da CF/88, protegendo e garantindo os direitos do indivíduo que esteja em território nacional, passando o ser humano a ser o centro do direito. Ficando evidente que a livre escolha de gênero não é fato impeditivo para exercer seus direitos e ter proteção estatal, o indivíduo transexual (trans) não se torna menos digno em decorrência da sua orientação sexual.




    Assim sendo, o presente trabalho tem como objetivo geral analisar a garantia dos direitos que as pessoas transexuais têm em adotar, levando em consideração o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Para dar auxílio, foram traçados os seguintes objetivos específicos: analisar as garantias e proteções que a CF/88 e as legislações infraconstitucionais garantem às pessoas transexuais; apresentar a evolução histórica do direito das famílias e o processo de adoção; destacar os atuais posicionamentos doutrinários, legislativos e jurisprudenciais acerca da adoção por pessoas transexuais.




    Diante desse cenário, o presente trabalho foi dividido em três capítulos. O primeiro retrata a evolução da entidade familiar, abordando todas as modificações que a família passou ao longo dos séculos, como também os princípios aplicáveis às relações familiares.




    Já o segundo capítulo aborda os aspectos gerais da adoção, percorrendo desde o seu surgimento no mundo e no Brasil e passando por todas as mudanças que a adoção e seu processo sofreram no decorrer dos anos. Retrata também as diversas modalidades de adoção, não sendo a condição sexual e o estado civil requisitos para o indeferimento de tal instituto.




    Por fim, o último capítulo traz a adoção por pessoas transexuais, passando pelo conceito e toda evolução legislativa que sofreram ao longo da história, adquirindo diariamente espaço e voz, o que ainda é pouco, mas estamos avançando a cada dia. Foi abordado também o atual entendimento em relação à adoção de crianças e adolescentes por pessoas trans, bem como o posicionamento dos doutrinadores e da jurisprudência sobre o assunto; e, por fim, foi feito um panorama a respeito das garantias fundamentais que pessoas trans têm no Brasil com os demais países do mundo.




    Tal tema tem grande importância na sociedade, principalmente no Brasil, devido aos altos índices de assassinatos e discriminações cometidos às pessoas transexuais. A violência de gênero vem crescendo diariamente, e o Brasil lidera o ranking mundial de assassinatos de transexuais. O Ministério da Saúde revela que, no ano de 2017, 11 pessoas trans eram agredidas diariamente no país.




    O tema abordado nesta pesquisa é de suma importância, e é questão retratada em diversos congressos. Alguns autores, como Maria Helena Diniz, Rolf Madaleno e Elizabeth Zambrano, vêm discutindo esse assunto em seus livros, mas infelizmente muitos doutrinadores o excluem de suas obras, o que acaba enfraquecendo a discussão dessa matéria no mundo jurídico. Com o indeferimento da adoção por pessoas trans, o Estado deixa de assegurar os direitos fundamentais dos indivíduos.




    O método de abordagem a ser utilizado durante este trabalho será o dedutivo-qualitativo, visto que o texto terá sua construção baseada em análise bibliográfica e referências pertinentes ao tema, relacionando-os com toda a parte teórica sobre o assunto.




    O presente trabalho teve como base alguns estudos anteriores, conforme o quadro a seguir:




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            AUTOR/ANO


          



          	

            TÍTULO


          



          	

            OBJETIVO


          



          	

            PRINCIPAIS ACHADOS


          

        


      



      

        

          	

            SILVA, Camila Edith da (2013).


          



          	

            Efeitos jurídicos e psicológicos da devolução de crianças




            adotadas.


          



          	

            Analisar os efeitos jurídicos e psicológicos da devolução das crianças ou adolescentes adotados visando demonstrar o cabimento e a importância da reparação dos danos morais causados.


          



          	

            Os resultados do presente estudo revelam uma preocupação das equipes multidisciplinares na adaptação das crianças e adolescentes aos pais adotivos, para não haver o duplo abandono, ou seja, a devolução dos menores às casas de acolhimento. Também foram verificados os problemas psicológicos que os menores sofrem em decorrência dessa devolução.


          

        




        

          	

            JÚNIOR, ElcioAntônio Garcia (2015).


          



          	

            A adoção de menor por transexuais no direito brasileiro.


          



          	

            Analisar o fenômeno da transexualidade frente ao direito de adoção, com base nos princípios constitucionais e infraconstitucionais, especificamente os que estão inseridos no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Código Civil, trazendo à luz do ordenamento jurídico os novos modelos de família.


          



          	

            O artigo revela que a CF/88 veda todo tipo de discriminação, garantindo a todos, sem distinção, a igualdade e a tutela dos seus direitos. Em decorrência da omissão legislativa em relação à adoção por pessoas transexuais, os juízes estão analisando cada caso de forma isolada, e usando por analogia a adoção por homossexuais. É necessário que a equipe interdisciplinar entenda sobre transexualidade, para não utilizá-la como forma de diminuição da capacidade do adotante.


          

        




        

          	

            COSTA, Luana




            Tainá Mesquita




            (2016).


          



          	

            Adoção por pessoas trans*: famílias (im)prováveis?


          



          	

            Analisar os discursos que concorrem para formar ou impedir a construção de um núcleo familiar por travestis e transexuais a partir da adoção, buscando identificar quem são os autores envolvidos no processo e investigar como estão fomentando suas decisões judiciais.


          



          	

            Os resultados sugerem que se ocorram debates sobre os direitos das pessoas transexuais, para que haja uma conscientização da população e o respeito à diferença.
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